DA SUSTENTABILIDADE AO DIREITO AMBIENTAL:

Possíveis relações.
RESUMO
Este artigo tem como objetivo dissertar sobre o processo de legitimação da sustentabilidade enquanto uma das novas tendências da área jurídica, princípio constitucional direto e aplicável em sua dimensão múltipla – social, econômica, ambiental, jurídica, política e ética. Conquanto, é-se impossível escrever sobre sustentabilidade sem perpassar pelos meandros do desenvolvimento sustentável, principalmente, no que tange os fatores envolvidos na sustentabilidade e no meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente artigo apresenta, inicialmente, a trajetória do Desenvolvimento Sustentável, desde a Conferência de Estocolmo – perpassando pelas mudanças econômicas e ambientais no entendimento da meio ambiente – até a legitimação do Direito Ambiental enquanto área que composta por contribuições dos outros ramos do direito é, essencialmente, transdisciplinar. 
Assim, tendo como referência o exposto acima, optou-se em realizar esse estudo, “DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E O DIREITO: Possíveis relações”, de relevância social, econômica e ambiental, pois percorrendo as propostas políticas de preservação do meio ambiente construídas nas Conferências Internacionais e presentes nas Agendas de boa parte dos países desenvolvidos e/ou em desenvolvimento, percebeu-se a multiplicidade de intenções-conceitos e, assim, a necessidade de identificar e descrever o processo de legitimação do direito ambiental e do desenvolvimento sustentável. 
Desta maneira, a trajetória do Direito Ambiental e do Desenvolvimento Sustentável, será analisada segundo a evolução e as diferenças nas postulações políticas e ambientais. A partir de um referencial teórico conceituado que engloba do Aurélio a  Bobbio e de uma estrutura básica: Contextualização da Problemática e Considerações Sobre os Dados Obtidos.

Não é pretensão, porém, deste artigo esgotar a temática aqui abordada, mas desenvolver a análise crítica das escolhas metodológicas frente às contradições que constituíram as concepções de Desenvolvimento Sustentável e Direito Ambiental. Nota-se, também, a relevância desse trabalho para a formação do Gestor Ambiental.
2. SUSTENTABILIDADE: Breves considerações   
O Aurélio online (2013) define o termo sustentável como sendo aquilo “que se pode sustentar, manter; suportável: peso que não é sustentável. / Defensável: opinião sustentável”. Assim, levando em consideração a preocupação com o futuro do planeta e a necessidade da construção de um discurso que tivesse como fundamentação  o “desenvolvimento responsável”, o termo sustentável tornou-se uma variável comum  nas agendas internacionais de discussão sobre o desenvolvimento econômico e a preservação dos recursos naturais. Desse modo, foram construídos discursos pautados em concepções como: “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades” e “o uso sustentável dos recursos naturais deve "suprir as necessidades da geração presente sem afetar a possibilidade das gerações futuras de suprir as suas" (Relatório Brundtland, 1987, ONU).

 Conquanto, relativamente recente, as discussões sobre o “Desenvolvimento sustentável” começaram a ser realizadas a pouco mais de 30 anos. Tendo em vista que, a expressão, anteriormente citada, foi pronunciada pela primeira vez em Estocolmo, durante o Simpósio sobre Inter-relações de Recursos, Ambiente e Desenvolvimento. Vale ressaltar que, “A conservação do meio ambiente surge como uma questão de sobrevivência para o homem. A dimensão dessa perspectiva iniciou-se mundialmente por volta das décadas de 60 e 70, quando foi gerado o conceito de desenvolvimento sustentável”. (TOZADORI, 2012, p.16).
Contudo, a Conferência de Estocolmo lançou as bases das ações ambientais chamando a atenção para questões relacionadas com a degradação ambiental e a poluição, de modo que, um conjunto significativo de medidas foram sinalizadas com o intuito de e os países participantes pudessem promover o desenvolvimento sustentável:
· limitação do crescimento populacional;  
· garantia de recursos básicos (água, alimentos, energia) a longo prazo;  

· preservação da biodiversidade e dos ecossistemas;  

· diminuição do consumo de energia e desenvolvimento de tecnologias com uso 

· de fontes energéticas renováveis;  

· aumento da produção industrial nos países não-industrializados com base em 

· tecnologias ecologicamente adaptadas;  

· controle da urbanização desordenada e integração entre campo e cidades 

· menores;  

· atendimento das necessidades básicas (saúde, escola, moradia).  

Entretanto, o conceito de “Sustentabilidade” foi consolidado na A ECO-92 (Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento), pois os trabalhos realizados nessa conferência demonstraram a possibilidade de conciliar as reivindicações dos defensores do desenvolvimento econômico com as inquietações de setores preocupados com a conservação dos ecossistemas e da biodiversidade:
Diferentemente da Conferência de Estocolmo, a Eco-92 teve um caráter especial em razão da presença maciça de inúmeros chefes de Estado, demonstrando assim a importância da questão ambiental no início dos anos 90. Durante o evento, o presidente Fernando Collor de Mello transferiu temporariamente a capital federal para o Rio de Janeiro. As forças armadas foram convocadas para fazer uma intensa proteção da cidade, sendo responsáveis também pela segurança de todo o evento [...] Duas importantes convenções foram aprovadas durante a ECO-92: uma sobre biodiversidade e outra sobre mudanças climáticas. Outro resultado de fundamental importância foi a assinatura da Agenda 21, um plano de ações com metas para a melhoria das condições ambientais do planeta (CERQUEIRA, 2010). 
Dando continuidade – aos debates realizados na Eco-92 – a Cúpula da Terra sobre Desenvolvimento Sustentável de Joanesburgo reafirmou os compromissos da Agenda 21, sugerindo uma maior conexão entre as três dimensões do desenvolvimento sustentável – econômica, social e ambiental – por meio de programas e políticas centrados nas questões sociais e nos sistemas de proteção social.

Contudo, 20 anos depois da Eco-Rio 92 quase nada do que foi discutido saiu do papel e ao que parece os discursos apenas mudaram de foco, pois durante a Rio+20 (Conferência da ONU para o Desenvolvimento Sustentável, realizada na cidade do Rio de Janeiro em 2012) o desenvolvimento sustentável foi tematizado a partir de uma visão que contempla a economia criativa, as diversidades étnicas, sociais e religiosas, as particularidades locais e o direito de expressão cultural. Vale ressaltar que, para a ONU (Organização das Nações Unidas), o desenvolvimento sustentável reúne três eixos principais: o Social, o Econômico e o Ambiental. Todavia, existe um movimento liderado por dirigentes de organismos internacionais, gestores culturais e artistas que desejam a inserção de um eixo que verse sobre a produção cultural, partindo da compreensão de que essa nova economia só será possível com uma mudança na forma como as pessoas entendem a sua relação com o planeta.

Portanto, da Conferência de Estocolmo a Rio+20 muito foi dito sobre o desenvolvimento sustentável, porém devido ao modelo de desenvolvimento econômico adotado pelos países desenvolvidos e/ou em desenvolvimento nenhum mudança significativa foi realizada no panorama “econômico-ambiental”
3. O DIREITO E A SUSTENTABILIDADE 
 “todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia

qualidade de vida, impondo-se ao poder público e a coletividade o

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras

gerações.”(BRASIL, Constituição Federal, Art.225)
O impacto das conferências em torno do Desenvolvimento Sustentável foi percebido em todas as áreas da sociedade inclusive no Direito Público no qual um novo ramo se solidificou, O direito ambiental, difuso e intermediário entre direito público e o direito privado. Porquanto, [...] “direito ambiental é a ciência jurídica que estuda, analisa e discute as questões e os problemas ambientais e sua relação com o ser humano, tendo por finalidade a proteção ao meio ambiente e a melhoria das condições de vida no planeta” (SIRVINSKAS, 2005, p.27).
Assim, o Direito Ambiental visa à proteção não somente dos bens vistos de maneira singular, tais como: flora, fauna, paisagem, urbanismo, edificações etc, mas como um bem visto em toda sua plenitude que compreende todos os bens citados anteriormente e as suas relações e interações.
Porém, antes de enveredar pelos caminhos sinuosos que conduzem a legitimação do Direito Ambiental (DA) e/ou da sustentabilidade enquanto conceito integrante do contexto que envolve e influência as maneiras de entender e aplicar o DA convém definir os já citados direitos difusos ou transindividuais, de modo que, segundo PIVA (2011, p. 179), “são os transindivinduais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato”, vale destacar também a concepção de AZEVEDO (2010, p.187), pois para ele  “esses direitos são indeterminados e indivisíveis, não pertencendo a nenhum individuo particularmente, sendo de todos e de ninguém.”
O Direito Ambiental é um Direito sistematizador, que faz a articulação da legislação, da doutrina e da jurisprudência concernentes aos  elementos que integram o ambiente. Procura evitar o isolamento dos  temas ambientais e sua abordagem antagônica. (...) O Direito Ambiental não ignora o que cada matéria tem de específico, mas busca interligar estes temas com a argamassa da identidade dos instrumentos jurídicos de prevenção e de reparação, de informação, de monitoramento e de participação. É em tema transversal. (MACHADO, 2006, p.55).

Deve-se lembrar também que, segundo Norberto Bobbio, o DA faz parte da terceira geração de direitos influenciada pelos ideias de fraternidade e solidariedade, nos quais indivíduos devem se unir para alcançar o bem comum: “direito à paz; direito ao desenvolvimento e o direito a autodeterminação dos povos; direito a um meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado, sendo este o objeto de nossos estudos” (BOBBIO, 2011, p.68).
Logo, em seu cerne o DA é, naturalmente, transdisciplinar, pois depende dos conceitos e conhecimentos de outras ciências como: a botânica, a ecologia, a engenharia florestal, a química entre outras para que se proteja, em juízo, o meio ambiente. 
Conquanto, a transdisciplinaridade, por sua vez, apoia-se na concepção da problemática ambiental que indo além de uma compreensão disciplinar aponta para a necessidade de pensar o ser humano em sua inteireza, sem perder de vista a sua capacidade de modificar o meio e ser modificado por esse, pois ao mesmo tempo em o ser humano transforma o ambiente, consequentemente, produz uma mudança significativa na maneira pela qual compreende o que é e/ou ele pode vir-a-ser, numa relação tão intrínseca que se é em alguns momentos impossível separá-los – “o homem faz o meio, o meio faz o homem”. De modo que, a regulação dos bens e interesses que permeiam o meio ambiente é legitimada pelo rotineiro descumprimento de deveres e direitos que são responsáveis pela garantia legal de um meio sadio e equilibrado. De todo modo,
O reconhecimento do ambiente como bem jurídico tem seu início a partir do surgimento e reconhecimento dos interesses transindividuais. No entanto, o reconhecimento desses novos interesses, que ultrapassam a esfera meramente particular dos indivíduos, desenvolveu-se concomitantemente às transformações do Estado moderno e às questões relativas ao reconhecimento e à evolução dos direitos humanos. (SCHONARDIE, 2011, p.34)
Porém, o DA está intrinsecamente ligado as demais áreas do direito, pois o referido direito é um conceito formado composto por diversas outras partes do direito que são harmonizados e formam aquilo que entendemos por direito ambiental. 
Portanto, ao dissertar sobre o Direito Ambiental não se pode fazê-lo apenas como campo especial, no qual técnicas e instrumentos clássicos de outros ramos do Direto são utilizados, todavia deve-se visualizá-lo também como disciplina jurídica permeada de substantividade própria.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Portanto, a contextualização - presente no primeiro capítulo - da problemática estudada, “A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E O DIREITO: Relações possíveis”, permitiu situar a temática em um universo de mudanças políticas e ambientais. De modo que, tal ação possibilitou a visualização de um misto de informações, por vezes desencontradas, que fundamentam os métodos e o entendimento do que vem a ser Desenvolvimento Sustentável.

Além do exposto acima, a análise da bibliografia pesquisada proporcionou a percepção há uma problemática conceitual, pois quando se fala ou escreve sobre o Direito Ambiental e a Sustentabilidade adentra-se em um universo sinuoso e repleto de subjetividade que concorre para assunção de um desentendimento que somado a falta de vontade política soergueram Conferências que não conseguem materializar as suas propostas e/ou que elaboram documentos que não postos em prática.
 Assim, as perdas provenientes do descompasso conceitual que, por sua vez, não permite a adequação das necessidades ambientais e econômicas, a profusão de concepções e má vontade política fazem perceber a necessidade de se repensar a Sustentabilidade e o Direito Ambiental, pois como indicado no início desse artigo é preciso que as discussões que envolvem os conceitos dissertados aqui possam e devam ser o fio condutor de uma mudança significativa na percepção do mundo que se tem e do que se deseja ter.  
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